
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 393.598 - SP (2013/0299907-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA AGUILE RAIMUNDO DE ASSIS E OUTROS
ADVOGADO : WILSON MIGUEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA DEVIDOS PELA FAZENDA 
PÚBLICA. LEI 11.960/2009, QUE ALTEROU O ARTIGO 1º-F DA LEI 
9.494/1997. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS 
PROCESSOS EM CURSO QUANDO DA SUA VIGÊNCIA. EFEITO 
RETROATIVO. IMPOSSIBILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
TERMO FINAL PARA APURAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. 
OBSERVÂNCIA DA SÚMULA 111/STJ. REVISÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
1. No que tange aos juros moratórios, a Corte Especial, ao julgar o REsp 
1.205.946/SP, na sistemática do art. 543-C do CPC, em 19.10.2011, reiterou a 
"natureza eminentemente processual das normas que regem os acessórios da 
condenação, para permitir que a Lei 11.960/2009 incida de imediato aos 
processos em andamento, sem, contudo, retroagir a período anterior à sua 
vigência".
2. Conforme teor da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça, o marco final da 
verba honorária deve ser a decisão em que o direito do segurado foi reconhecido: 
"Os honorários advocatícios, nas ações previdenciárias, não incidem sobre as 
prestações vencidas após a sentença".
3. A revisão da verba honorária implica, como regra, reexame da matéria 
fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula 7/STJ). 
Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, o que não se 
configura neste caso. 
4. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de outubro de 2014(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1357808 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/10/2014 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 393.598 - SP (2013/0299907-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA AGUILE RAIMUNDO DE ASSIS E OUTROS
ADVOGADO : WILSON MIGUEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso. 

A parte agravante reafirma os argumentos do Recurso Especial.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.     
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 393.598 - SP (2013/0299907-6)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  O 

Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis para alterar 

os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela firmado. Portanto 

não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado no decisum agravado,  no que tange aos juros 

moratórios, a Corte Especial, ao julgar o REsp 1.205.946/SP, na sistemática do art. 543-C do 

CPC, em 19.10.2011, reiterou a "natureza eminentemente processual das normas que regem 

os acessórios da condenação, para permitir que a Lei 11.960/2009 incida de imediato aos 

processos em andamento, sem, contudo, retroagir a período anterior à sua vigência". Cito 

ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VERBAS REMUNERATÓRIAS. 
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA DEVIDOS PELA 
FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/09, QUE ALTEROU O ARTIGO 1º-F DA 
LEI 9.494/97. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS 
PROCESSOS EM CURSO QUANDO DA SUA VIGÊNCIA. EFEITO 
RETROATIVO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Cinge-se a controvérsia acerca da possibilidade de aplicação 
imediata às ações em curso da Lei 11.960/09, que veio alterar a redação do artigo 
1º-F da Lei 9.494/97, para disciplinar os critérios de correção monetária e de juros 
de mora a serem observados nas "condenações impostas à Fazenda Pública, 
independentemente de sua natureza", quais sejam, "os índices oficiais de 
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança".

2. A Corte Especial, em sessão de 18.06.2011, por ocasião do 
julgamento dos EREsp n. 1.207.197/RS, entendeu por bem alterar entendimento 
até então adotado, firmando posição no sentido de que a Lei 11.960/2009, a qual 
traz novo regramento concernente à atualização monetária e aos juros de mora 
devidos pela Fazenda Pública, deve ser aplicada, de imediato, aos processos em 
andamento, sem, contudo, retroagir a período anterior à sua vigência.

3. Nesse mesmo sentido já se manifestou o Supremo Tribunal 
Federal, ao decidir que a Lei 9.494/97, alterada pela Medida Provisória n. 
2.180-35/2001, que também tratava de consectário da condenação (juros de 
mora), devia ser aplicada imediatamente aos feitos em curso.

4. Assim, os valores resultantes de condenações proferidas contra 
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a Fazenda Pública após a entrada em vigor da Lei 11.960/09 devem observar os 
critérios de atualização (correção monetária e juros) nela disciplinados, enquanto 
vigorarem. Por outro lado, no período anterior, tais acessórios deverão seguir os 
parâmetros definidos pela legislação então vigente.

5. No caso concreto, merece prosperar a insurgência da 
recorrente no que se refere à incidência do art. 5º da Lei n. 11.960/09 no período 
subsequente a 29/06/2009, data da edição da referida lei, ante o princípio do 
tempus regit actum.

6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de 
controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 
8/STJ.

7 Cessam os efeitos previstos no artigo 543-C do CPC em relação 
ao Recurso Especial Repetitivo n. 1.086.944/SP, que se referia tão somente às 
modificações legislativas impostas pela MP 2.180-35/01, que acrescentou o art. 
1º-F à Lei 9.494/97, alterada pela Lei 11.960/09, aqui tratada.

8. Recurso especial parcialmente provido para determinar, ao 
presente feito, a imediata aplicação do art. 5º da Lei 11.960/09, a partir de sua 
vigência, sem efeitos retroativos.

(REsp 1205946/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
CORTE ESPECIAL, DJe 02/02/2012).

No caso dos autos, como a condenação imposta é de natureza não tributária, 

os juros moratórios devem corresponder aos juros aplicados à caderneta de poupança, 

computados de forma simples, consoante a regra do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com 

redação dada pela Lei 11.960/2009, sem efeito retroativo.

Quanto ao termo inicial dos juros de mora, não se pode conhecer da 

irresignação, porquanto não impugnado o decidido na decisão monocrática ora combatida.

No que tange ao argumento de que a base de cálculos dos honorários deve ser 

fixada desde a data do requerimento administrativo até o trânsito em julgado da decisão, "mais 

doze prestações vincendas", melhor sorte não assiste à parte insurgente.  

Conforme teor da Súmula  111 do Superior Tribunal de Justiça, o marco final 

da verba honorária deve ser a decisão em que o direito do segurado foi reconhecido. 

A propósito:

PREVIDÊNCIA PRIVADA. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INCIDÊNCIA 
DO ENUNCIADO N. 111 DA SÚMULA DO STJ.

1. "Os honorários advocatícios, nas ações previdenciárias, não 
incidem sobre as prestações vencidas após a sentença" (enunciado n. 111 da 
Súmula do STJ).
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2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1031340/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe 15/05/2013).

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 111/STJ. ANÁLISE DE 
VIOLAÇÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO 
STF. EMBARGOS ACOLHIDOS SEM EFEITOS INFRINGENTES.

(...)
2.  Os honorários advocatícios incidem sobre o valor da 

condenação, nesta compreendidas as parcelas vencidas até a prolação da decisão 
que reconheceu o direito do segurado e concedeu o benefício, em consonância 
com a Súmula 111 do STJ. Precedentes.

(...)
(EDcl no AgRg no  REsp 1271734/RS, Rel. Ministra ALDERITA 

RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 
TJ/PE), SEXTA TURMA, DJe 18/04/2013).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. TERMO FINAL PARA APURAÇÃO DA BASE DE 
CÁLCULO. OBSERVÂNCIA DA SÚMULA 111/STJ. FIXAÇÃO PELO 
CRITÉRIO DE EQUIDADE. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA.

1. Nos termos da Súmula n. 111 do Superior Tribunal de Justiça, o 
marco final da verba honorária deve ser o decisum no qual o direito do segurado 
foi reconhecido, que no caso corresponde ao acórdão proferido pelo Tribunal a 
quo.

(...)
(AgRg nos EDcl no AREsp 155.028/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 24/10/2012).

Acrescente-se que o STJ pacificou a orientação de que o quantum da verba 

honorária, em razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios de valoração previstos 

na lei processual, e sua fixação é ato próprio dos juízos das instâncias ordinárias, às quais 

competem a cognição e a consideração das situações de natureza fática.

Nesses casos, esta Corte Superior atua na revisão da verba honorária somente 

quando esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste caso. Assim, 

o reexame das razões de fato que conduziram a Corte de origem a tais conclusões significaria 

usurpação da competência das instâncias ordinárias.
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Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto 

confrontado implicaria, necessariamente, o reexame da matéria fático-probatória, o que é 

obstado a este Tribunal Superior, conforme determinado na Súmula 7/STJ: "A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja Recurso Especial."

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. VERBA HONORÁRIA. ART. 20, § 4º, 
DO CPC. VALOR IRRISÓRIO. INOCORRÊNCIA. MAJORAÇÃO. 
SÚMULA 07/STJ.

1. Nas causas em que for vencida a Fazenda Pública, os 
honorários advocatícios devem ser fixados de acordo com o artigo 20, § 4º, do 
Código de Processo Civil.

2. A jurisprudência desta Corte adotou o entendimento de que os 
honorários advocatícios são passíveis de modificação na instância especial 
tão-somente quando se mostrarem irrisórios ou exorbitantes.

3. Não sendo desarrazoada a verba honorária, sua majoração 
importa, necessariamente, no revolvimento dos aspectos fáticos do caso, o que é 
defeso no âmbito do apelo nobre, a teor da Súmula 07/STJ.

4. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no Ag 775.536/RS, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 

29/09/2006).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0299907-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 393.598 / SP

Números Origem:  00112846720024036126  0112846720024036126  112846720024036126  200261260112845  
983484

PAUTA: 16/10/2014 JULGADO: 16/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA AGUILE RAIMUNDO DE ASSIS E OUTROS
ADVOGADO : WILSON MIGUEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA AGUILE RAIMUNDO DE ASSIS E OUTROS
ADVOGADO : WILSON MIGUEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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